
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.465 - SP (2018/0279082-6)
  

RELATORA : MINISTRA VICE-PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA E OUTRO(S) - 

SP123199 
AGRAVADO  : PATRICIA SCHNEIDER 
ADVOGADO : JULIANA CARNACCHIONI TRIBINO  - SP195775 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por Banco do Brasil S/A contra decisão que 

inadmitiu seu Recurso Especial, fundado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

É o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: a) conformidade com entendimento firmado neste Superior 

Tribunal de Justiça em recurso especial repetitivo relativamente aos juros remuneratórios 

e capitalização dos juros; b) ausência de demonstração de violação aos artigos apontados 

no apelo nobre e c) não demonstração da divergência jurisprudencial. 

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente tais 

fundamentos, limitando-se a insistir nas teses apresentadas no recurso especial. 

Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não 

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

A propósito, confira-se estes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA SÚMULA 182 
DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a 
pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os 
motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o disposto no 
arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula 
n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. 
(AgInt no AREsp 1125051/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 13/3/2018, DJe de 5/4/2018.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA Nº 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
AUSÊNCIA DE CONTRARRAZÕES. CABIMENTO.

[...]
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 

fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido dispositivo 
legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça na redação da Súmula nº 182/STJ.

[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.153.308/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, DJe 24/8/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 

n. 880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 

17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no AREsp n. 

809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe de 14/6/2016.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários de advogado em desfavor da parte Recorrente em 15% sobre o valor já 

arbitrado nas instâncias de origem, observada a eventual concessão da gratuidade 

de justiça.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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